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CONGRESSO NACIONAL CONTRA A APROVAÇÃO DA “PEC 37”.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N° 057, DE 6/7/2006.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
BRASÍLIA/DF - Brasil<br
Servidor(es): 
999393/IVANILSON PAULO CORREA RAIOL (PROMOTOR 
DE JUSTIÇA) / 1.5 diárias (Completa) / de 05/05/2013 a 
06/05/2013<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

diária
número de Publicação: 527961

Portaria: 2831/2013
Objetivo: A FIM DE PARTICIPAR DO XI CONGRESSO 
INTERNACIONAL DE DIREITO CONSTITUCIONAL.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N° 057, DE 6/7/2006.
Origem: TUCURUÍ/PA - BRASIL
Destino(s): 
NATAL/RN - Brasil<br
Servidor(es): 
9991330/FRANCISCA SUENIA FERNANDES DE SA (PROMOTOR 
DE JUSTIÇA) / 5.5 diárias (Completa) / de 15/05/2013 a 
20/05/2013<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

suPrimento de fundo
número de Publicação: 527649

Portaria: 2719/2013
Prazo para Aplicação (em dias): 60
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 10
Nome do Servidor                      Cargo do Servidor        Matricula   
DARLENE DE FATIMA NEVES JARDIM        AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO9991424     
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
03122135764700000    0101000000          339030              400,00
03122135764700000    0101000000          339036              500,00
Observação: O SUPRIDO DEVERÁ UTILIZAR O RECURSO NO 
PRAZO DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO 
DO VALOR, DE ACORDO COM O INCISO VIII, DA PORTARIA 
Nº 1154/2006-PGJ, E A PRESTAÇÃO DE CONTAS DEVERÁ SER 
APRESENTADA EM 10 DIAS, SUBSEQUENTES, APÓS O TÉRMINO 
DO PERÍODO DE APLICAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO IX.
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

suPrimento de fundo
número de Publicação: 527652

Portaria: 2720/2013
Prazo para Aplicação (em dias): 60
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 10
Nome do Servidor                      Cargo do Servidor        Matricula   
PEDRO GLEUCIANIO FARIAS MOREIRA       AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO999916      
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
03122135764700000    0101000000          339030              540,00
03122135764700000    0101000000          339036              960,00
Observação: O SUPRIDO DEVERÁ UTILIZAR O RECURSO NO 
PRAZO DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO 
DO VALOR, DE ACORDO COM O INCISO VIII, DA PORTARIA 
Nº 1154/2006-PGJ, E A PRESTAÇÃO DE CONTAS DEVERÁ SER 
APRESENTADA EM 10 DIAS, SUBSEQUENTES, APÓS O TÉRMINO 
DO PERÍODO DE APLICAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO IX.
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

suPrimento de fundo
número de Publicação: 527656

Portaria: 2721/2013
Prazo para Aplicação (em dias): 60
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 10
Nome do Servidor                      Cargo do Servidor        Matricula   
RAFAEL MARTINS FERREIRA               AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO999987      
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
03122135764700000    0101000000          339030              1.000,00
03122135764700000    0101000000          339039              500,00
Observação: O SUPRIDO DEVERÁ UTILIZAR O RECURSO NO 
PRAZO DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA DO RECEBIMENTO 
DO VALOR, DE ACORDO COM O INCISO VIII, DA PORTARIA 
Nº 1154/2006-PGJ, E A PRESTAÇÃO DE CONTAS DEVERÁ SER 
APRESENTADA EM 10 DIAS, SUBSEQUENTES, APÓS O TÉRMINO 
DO PERÍODO DE APLICAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO IX.
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

resultado de licitação
número de Publicação: 527719

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados 
o resultado da Fase de Classificação e Julgamento das Propostas 
Financeiras e habilitação do Pregão Eletrônico nº. 018/2013-
MP/PA, que tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
para atender as necessidades do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ.
- À vista da habilitação, foram declaradas vencedoras as 
empresas com os seguintes descontos:
Lote 001 – P. L. FADEL INFORMATICA - ME, CNPJ 15.078.596/0001-
10 com valor global de R$ 43.217,00
Valor total do certame R$ 43.217,00.
Belém (PA), 17 de Maio de 2013.
Jamylle Hanna Mansur
Pregoeira

resultado de licitação
número de Publicação: 527765

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO comunica aos interessados 
o resultado da Fase de Classificação e Julgamento das Propostas 
Financeiras e habilitação do Pregão Eletrônico nº. 014/2013-MP/
PA, que tem como objeto Registro de Preços para contratação 
de empresa pra prestação de serviços em eventos institucionais, 
para atender as necessidades do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ.
- À vista da habilitação, foi declarada vencedora a empresa com 
o seguinte valor:
Grupo 001 – M. M PRODUCOES LTDA – ME, CNPJ 05.557.742/0001-
36 , com valor global estimado de R$ 58.040,00.
Grupo 002 – M FLOZINA S LIMA - ME, CNPJ 84.142.538/0001-
20, com valor global estimado de $ 3.089,80.
Valor total estimado do certame R$ 61.129,80.
Belém (PA), 17 de Maio de 2013.
Andréa Mara Ciccio
Pregoeira

colÉgio de Procuradores de Justiça
número de Publicação: 527766

rePublicação
resolução nº 020/2012-cPJ, de 20 setembro de 2012
Dispõe sobre a estrutura das Promotorias de Justiça de Altamira 
e as atribuições dos cargos de Promotor de Justiça que as 
integram e dá outras providências.
O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições 
previstas no art. 23, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.625 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público, de 12 de fevereiro de 1993, e no 
art. 21, incisos XXIII e XXV, da Lei Complementar Estadual nº 
057 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 6 
de julho de 2006, e
CONSIDERANDO que o art. 127, § 1º da Constituição Federal 
consagrou o princípio institucional da unidade, segundo o qual 
em todas as manifestações e na respectiva atuação, os membros 
do Ministério Público representam a Instituição como um todo, 
como se essa fosse sua vontade única, e o da indivisibilidade, 
de sorte que um membro do Ministério Público, em caso de 
férias, licença ou impedimento, pode ser substituído por outro 
em suas funções, sem prejuízo ao trabalho institucional, pois 
é o Ministério Público quem está à frente do processo, e não a 
pessoa física do Promotor de Justiça;
CONSIDERANDO o art. 7º da Recomendação nº 16, de 28 de 
abril de 2010, do Conselho Nacional do Ministério Público, o qual 
dispõe “que as unidades do Ministério Público, no âmbito de sua 
autonomia, priorizem o planejamento das questões institucionais, 
destacando as que, realmente, tenham repercussão social, 
devendo, para alcançar a efetividade de suas ações, redefinir 
as atribuições através de ato administrativo, ouvidos os Órgãos 
Competentes, e, também, que repensem as funções exercidas 
pelos membros da Instituição, permitindo, com isto, que estes, 
eventualmente, deixem de atuar em procedimentos sem 
relevância social, para, em razão da qualificação que possuem, 
direcionar, na plenitude de suas atribuições, a sua atuação na 
defesa dos interesses da sociedade”;
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a estrutura das 
Promotorias de Justiça de Segunda Entrância e as atribuições 
dos respectivos cargos de Promotor de Justiça que as integram, 
para oferecer melhor atendimento à sociedade,
CONSIDERANDO as informações constantes dos Relatórios de 
Atividades dos membros do Ministério Público, fornecidas pela 
Corregedoria-Geral e pelo Departamento de Atividades Judiciais;
CONSIDERANDO, ainda, o interesse público de racionalizar e 
socializar as múltiplas e absorventes tarefas dos Promotores de 
Justiça; e
CONSIDERANDO, também, a proposta apresentada pelo 
Procurador-Geral de Justiça,
R E S O L V E:

caPÍtulo i
da finalidade
Art. 1º  Disciplinar a estrutura das Promotorias de Justiça de 
Altamira e as atribuições dos cargos de Promotor de Justiça que 
as integram.
caPÍtulo ii
das Promotorias e dos Promotores de Justiça
seção i
das Promotorias de Justiça
Art. 2º  As Promotorias de Justiça são órgãos de administração 
do Ministério Público, com pelo menos um cargo de Promotor 
de Justiça, na forma do art. 23, “caput”, da Lei nº 8.625, de 12 
de fevereiro de 1993, e art. 47 da Lei Complementar Estadual 
nº 057, de 6 de julho de 2006, e conforme o disposto nesta 
Resolução.
Parágrafo único.  As Promotorias de Justiça possuem atribuições 
judiciais e extrajudiciais, cíveis e criminais, especiais, gerais e 
cumulativas, na forma do art. 23, § 1º, da Lei nº 8.625, de 1993, 
e art. 49 da Lei Complementar Estadual nº 057, de 2006.
seção ii
dos Promotores de Justiça
Art. 3º  Aos Promotores de Justiça, além das atribuições que 
lhe forem cometidas por esta Resolução, incumbe exercer, no 
âmbito da respectiva Promotoria de Justiça, todas as funções 
de órgão de execução previstas na Constituição Federal, na 
Constituição Estadual, na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público, na Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, 
nas leis processuais e em qualquer outro diploma legal, com a 
garantia da aplicação dos princípios institucionais da unidade e 
indivisibilidade.
Parágrafo único.  No exercício das respectivas atribuições, os 
Promotores de Justiça poderão atuar de forma autônoma ou em 
conjunto com outros Promotores de Justiça.
caPÍtulo iii
das Promotorias de Justiça de altamira
Art. 4º  As Promotorias de Justiça de Altamira são compostas por 
sete cargos de Promotores de Justiça, assim distribuidos:
I -  Promotoria de Justiça Criminal, composta por dois cargos de 
Promotor de Justiça;
II -  Promotoria de Justiça Cível e de Defesa dos Órfãos, Interditos, 
Incapazes, Pessoas com Deficiência e Idosos, composta por um 
cargo de Promotor de Justiça;
III -  Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, composta 
por um cargo de Promotor de Justiça;
IV -  Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais 
Fundamentais, Ações Constitucionais, Defesa da Probidade 
Administrativa e Fazenda Pública, composta por um cargo de 
Promotor de Justiça;
V -  Promotoria de Justiça Agrária, composta por um cargo de 
Promotor de Justiça; e
VI -  Promotoria de Justiça Cível e de Defesa do Consumidor, 
do Meio Ambiente, do Patrimônio Cultural, da Habitação e do 
Urbanismo, composta por um cargo de Promotor de Justiça.
caPÍtulo iv
da comPosição das Promotorias de Justiça e 
das atribuiçÕes dos Promotores de Justiça de 
altamira
seção i
da Promotoria de Justiça criminal
Art. 5º  A Promotoria de Justiça Criminal é composta pelos 
cargos de 1º e 2º Promotor de Justiça de Altamira, com 
atribuições comuns nos procedimentos e processos, judiciais e 
extrajudiciais, inclusive cíveis, relativos:
I -  à violação dos direitos humanos, no que respeita às garantias 
individuais e ao fundamento constitucional da dignidade da 
pessoa humana;
II -  ao controle externo concentrado da atividade policial, 
nos termos do art.129, inciso VII, da Constituição Federal, da 
Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, do Manual Nacional de Controle Externo 
da Atividade Policial, de 26 de agosto de 2009, aprovado pelo 
Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça, e da 
Resolução nº 011/2011-CPJ, de 11 de agosto de 2011, do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado do Pará;
III -  a crimes de tortura, racismo e injúria qualificada (art. 140, 
§ 3º do Código Penal), exceto quando referentes à condição de 
pessoa idosa ou portadora de deficiência;
IV -  a crimes contra crianças e adolescentes;
V -  a medidas cautelares relativas a inquéritos policiais, cabendo 
na fase pré-processual pronunciar-se em sede de:
a)  “habeas-corpus”;
b)  prisão em flagrante e seu relaxamento;
c)  prisão temporária e preventiva e liberdade provisória;
d)  busca e apreensão e restituição de coisa apreendida;
e)  interceptação telefônica e quebra de sigilo em geral, para 
prova em investigação criminal;


